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METODOLOGIA DE TRABALHO CONDUCENTE AO ESTABELECIMENTO DA COMISSÃO PREVISTA NA CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA A ELIMINAÇÃO DE TODAS AS FORMAS DE DISCRIMINAÇÃO CONTRA AS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA

(Documento resultante das consultas informais dos Estados 

realizadas em 19 de setembro de 2006.)

METODOLOGIA DE TRABALHO CONDUCENTE AO ESTABELECIMENTO DA COMISSÃO PREVISTA NA CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA A ELIMINAÇÃO DE TODAS AS FORMAS DE DISCRIMINAÇÃO CONTRA AS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA

(Documento resultante das consultas informais dos Estados 

realizadas em 19 de setembro de 2006.)

A resolução AG/RES. 2167 (XXXVI-O/06), “Estabelecimento da comissão prevista na Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência”, confere ao Secretário-Geral dois mandatos:

· convocar a primeira reunião da comissão no segundo semestre de 2006; e

· apresentar aos Estados membros uma proposta dos documentos necessários para pôr em funcionamento o mecanismo previsto no artigo VI da Convenção, por meio do Conselho Permanente, levando em conta as contribuições da CIDH e das organizações da sociedade civil especializadas na temática da deficiência.

Os dois mandatos devem ser interpretados de forma integrada, para se chegar à convocação da primeira reunião da comissão com uma agenda definida e com as propostas de documentos do Secretário-Geral previamente apresentadas e, na medida do possível, acordadas pelos Estados Partes, a fim de que a primeira sessão seja o mais produtiva possível.  Cabe levar em conta que a Convenção estabelece que os Estados se comprometem a apresentar, na primeira reunião, um relatório ao Secretário-Geral da Organização para que o encaminhe à comissão para ser analisado e estudado. 

Por conseguinte, será utilizada a seguinte metodologia de trabalho: 

1. Solicitar à Secretaria-Geral um cronograma de datas de reuniões para esse processo preparatório.

2. A Secretaria-Geral incluirá no cronograma que apresentar, em consulta com os Estados Partes, a definição de uma data no primeiro semestre de 2007 para realizar a primeira reunião da comissão. Deve ter-se presente que essa reunião deverá ser levada a cabo em um prazo razoável para se poder cumprir previamente com a negociação dos documentos e dar tempo às delegações para efetuar as consultas internas que julgarem adequadas. 

3. A Secretaria-Geral elaborará uma proposta de agenda, que deverá incluir pelo menos dois elementos:

3.1. A negociação de uma proposta de diretrizes gerais para a apresentação do primeiro relatório por país, com base no documento que o Secretário-Geral apresentar.

3.2. A negociação de uma proposta de regulamento para o funcionamento da comissão, com base no documento que o Secretário-Geral apresentar.

4. Os Estados Partes farão chegar por escrito, antes de 31 de outubro de 2006, seus comentários preliminares sobre o perfil que deverão ter os documentos apresentados pelo Secretário-Geral. Com essa finalidade, a Secretaria distribuirá um guia a título de exemplo para a consideração dos Estados Partes. As respostas servirão de insumo para a Secretaria-Geral elaborar os projetos de documentos a serem considerados posteriormente no processo preparatório. 

5. Paralelamente, considerando-se que a resolução estabelece que, na elaboração dos documentos, a Secretaria deverá levar em conta as contribuições da CIDH e das organizações da sociedade civil especializadas na temática da deficiência, a Secretaria deverá solicitar a ambas suas contribuições para a preparação das versões preliminares, estabelecendo um prazo semelhante ao outorgado aos Estados Partes para responder.

6. Com base nesse material, o Secretário-Geral estará em condições de apresentar aos Estados, por meio do Conselho Permanente, suas propostas de “documentos necessários para pôr em funcionamento” a comissão.

7. Uma vez apresentadas as propostas, dar-se-á início ao processo preparatório mencionado no item 2 desta metodologia.

8. Na conclusão do processo preparatório, os documentos resultantes serão encaminhados, por meio do Conselho Permanente, à comissão para a eliminação de todas as formas de discriminação contra as pessoas portadoras de deficiência, como uma contribuição para seus trabalhos.
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